
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2863697 - SP (2025/0058680-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DOUGLAS RIBEIRO PAIM
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ COSTA JANUNCIO - SP231033
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS ARTIGOS LEGAIS VIOLADOS. DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência desta Corte que não
conheceu de recurso especial, por não ter havido o apontamento preciso dos artigos
legais tidos por violados ou objeto de divergência jurisprudencial, tendo sido indicados
apenas dispositivos constitucionais, de modo a afastar a competência do Superior
Tribunal de Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível haver o conhecimento do
recurso especial, quando este indica como violados apenas dispositivos constitucionais
e informa genericamente ter havido a violação de lei federal, sem a especificação dos
dispositivos legais concretamente violados que seriam aplicáveis em relação às razões
de fato aduzidas no recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a
indicação genérica de violação de lei federal, sem a especificação precisa dos
dispositivos legais violados, configura deficiência de fundamentação, atraindo a
incidência da Súmula n. 284 do STF.
4. A indicação tardia dos dispositivos legais supostamente violados, via agravo
regimental, não afasta o óbice da Súmula n. 284 do STF, devido à preclusão
consumativa.
5. É vedada a análise de dispositivos constitucionais em recurso especial, sob pena de
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, por se tratar de matéria
reservada ao recurso extraordinário.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A indicação genérica de violação de lei federal, sem a
especificação dos dispositivos legais aplicáveis, configura deficiência de
fundamentação que obsta o conhecimento do recurso especial. 2. A indicação tardia
dos dispositivos legais supostamente violados não afasta o óbice da Súmula n. 284 do 
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STF, devido à preclusão consumativa. 3. Não cabe ao STJ examinar dispositivos
constitucionais apontados como violados em recurso especial, por se tratar de
competência do STF em sede de recurso extraordinário".
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 284; STJ, AgRg no AREsp n. 2.700.842
/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de ;14/10/2024
STJ, AgInt no AREsp n. 2.537.887/RN, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, DJe de ; STJ, AgRg no AREsp n. 2.222.784/SP, Rel. Min. Messod23/8/2024
Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no AgRg no AREsp n.28/3/2023
2.093.101/SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 06.03.2023;
STJ, AgRg no REsp n. 1.793.377/PR, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Quinta Turma, julgado
em 15.03.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,25/06/2025 01/07/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .02 de julho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2863697 - SP (2025/0058680-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DOUGLAS RIBEIRO PAIM
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ COSTA JANUNCIO - SP231033
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS ARTIGOS LEGAIS VIOLADOS. DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência desta Corte que não
conheceu de recurso especial, por não ter havido o apontamento preciso dos artigos
legais tidos por violados ou objeto de divergência jurisprudencial, tendo sido indicados
apenas dispositivos constitucionais, de modo a afastar a competência do Superior
Tribunal de Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível haver o conhecimento do
recurso especial, quando este indica como violados apenas dispositivos constitucionais
e informa genericamente ter havido a violação de lei federal, sem a especificação dos
dispositivos legais concretamente violados que seriam aplicáveis em relação às razões
de fato aduzidas no recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a
indicação genérica de violação de lei federal, sem a especificação precisa dos
dispositivos legais violados, configura deficiência de fundamentação, atraindo a
incidência da Súmula n. 284 do STF.

4. A indicação tardia dos dispositivos legais supostamente violados, via agravo
regimental, não afasta o óbice da Súmula n. 284 do STF, devido à preclusão
consumativa.
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5. É vedada a análise de dispositivos constitucionais em recurso especial, sob pena de
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, por se tratar de matéria
reservada ao recurso extraordinário.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A indicação genérica de violação de lei federal, sem a
especificação dos dispositivos legais aplicáveis, configura deficiência de
fundamentação que obsta o conhecimento do recurso especial. 2. A indicação tardia
dos dispositivos legais supostamente violados não afasta o óbice da Súmula n. 284 do 
STF, devido à preclusão consumativa. 3. Não cabe ao STJ examinar dispositivos
constitucionais apontados como violados em recurso especial, por se tratar de
competência do STF em sede de recurso extraordinário".

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 284; STJ, AgRg no AREsp n. 2.700.842
/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de ;14/10/2024
STJ, AgInt no AREsp n. 2.537.887/RN, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, DJe de ; STJ, AgRg no AREsp n. 2.222.784/SP, Rel. Min. Messod23/8/2024
Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no AgRg no AREsp n.28/3/2023
2.093.101/SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 06.03.2023;
STJ, AgRg no REsp n. 1.793.377/PR, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Quinta Turma, julgado
em 15.03.2022.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por DOUGLAS RIBEIRO PAIM contra
decisão monocrática proferida pela Presidência desta Corte que, com base no art. 21-
E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial.

Na decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça – STJ (fl. 801), o não
conhecimento do recurso especial deu-se em razão da ausência de indicação precisa
de quais dispositivos legais federais teriam sido violados ou quais artigos de lei federal
teriam sido objeto de dissídio interpretativo, tendo trazido apenas dispositivos
constitucionais, de modo a afastar a competência do Superior Tribunal de Justiça –
STJ, por se tratar de matéria própria de recurso extraordinário, apelo de competência
do Supremo Tribunal Federal – STF.

No presente regimental (fls. 806/810), a defesa argumenta que seu recurso
especial satisfez integralmente todos os seus requisitos de admissibilidade e que a
decisão guerreada se dissocia de entendimentos do Superior Tribunal de Justiça –
STJ para casos análogos. Alega que o debate trazido à baila não importa em reexame
de provas e que foi demonstrada a violação ao art. 155 do Código de Processo Penal –
CPP, já que as provas utilizadas para o édito condenatório são provenientes somente
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da fase policial. Por fim, reforça as teses de mérito relativas às qualificadoras
reconhecidas em desfavor do ora agravante.

Requer, pois, o provimento do agravo regimental, para que o recurso especial
seja conhecido e submetido à análise meritória.

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pelo desprovimento do
agravo regimental (fls. 821/822).

É o relatório.

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com
impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria contida no recurso
subjacente.

Porém, apesar do empenho do agravante, a decisão agravada deve ser
mantida, com a adição de alguns fundamentos.

Conforme já destacado na decisão agravada (fl. 801), nota-se que, pela leitura
do recurso especial de fls. 751/755, não há qualquer indicação sobre os
correspondentes dispositivos legais violados ou objeto de dissídio jurisprudencial a
partir das razões de fato aduzidas na peça recursal.

Dessa forma, no apelo nobre, as razões de mérito são apresentadas de maneira
desvinculada à indicação precisa de quais artigos de lei federal estariam sendo
violados por meio da narrativa trazida no recurso. 

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a indicação genérica
de violação de lei federal sem a especificação dos dispositivos legais aplicáveis
configura deficiência de fundamentação. Desse modo, tal situação de falta de clareza e
precisão na fundamentação recursal obsta o conhecimento do recurso especial, por
atrair a incidência da Súmula n. 284 do STF:

 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia.”

 
A corroborar, precedentes:

 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. INVASÃO DE DOMICÍLIO,
LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO DOMÉSTICO, AMEAÇA
E INCÊNDIO EM CASA HABITADA. PLEITO DE
RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE DA CONDUTA
DO ART. 150, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL - CP.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. QUALIFICADORA DO
CRIME DE INCÊNDIO. CASA HABITADA OU, NO
MÍNIMO, DESTINADA À HABITAÇÃO. INCIDÊNCIA.
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO E DA
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REGIME
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INICIAL DE PENA. NÃO INDIC ADOS NO RECURSO
ESPECIAL OS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS.
ÓBICE DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. A ausência de indicação do dispositivo de lei

federal eventualmente violado implica em deficiência de
fundamentação do recurso especial. Assim, incide, por
analogia, a Súmula n. 284 do STF, segundo a qual, "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão
da controvérsia". Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.093.101/SC, relator

Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)6/3/2023 9/3/2023

 
PENAL. PROCESSO PENAL. OPERAÇÃO LAVA

JATO. LAVAGEM DE ATIVOS. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO ESPECIAL DA DECISÃO QUE
CONHECEU EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E,
NESSA EXTENSÃO, NEGOU PROVIMENTO. ALEGADA
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 619 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA.
INTERCEPTAÇÃO TELEMÁTICA. ANULAÇÃO. FALTA
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. NULIDADE POR
DERIVAÇÃO. OITIVA DAS TESTEMUNHAS. NULIDADE
DE ATO PROCESSUAL. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO.
PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. TEORIA DA CEGUEIRA
DELIBERADA. INAPLICABILIDADE. ATIPICIDADE DE
CONDUTA. DOLO. NECESSIDADE DE REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
PERDA DO OBJETO. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. INCIDÊNCIA.
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1º, § 5º, DA LEI N. 9.613
/1998. PLEITO DE APLICAÇÃO DE MINORANTE NA
FRAÇÃO MÁXIMA. NATUREZA ENDOPROCESSUAL.
REEXAME DA PROVA. SUSTENTAÇÃO ORAL.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 159, IV, DO RISTJ. DECISÃO
MANTIDA.

[...]
III - A ausência de indicação do dispositivo legal que

teria sido supostamente violado inviabiliza o conhecimento
do Recurso Especial, pois incide à espécie a Súmula 284
do Supremo Tribunal Federal.

[...]
Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.793.377/PR, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft),
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)15/3/2022 31/3/2022

 
Destaca-se, ainda, que a indicação tardia dos dispositivos legais supostamente

violados, via agravo regimental, não é capaz de afastar o óbice da Súmula n. 284 do
STF, por já terem se operado os efeitos da preclusão consumativa. Nesse mesmo
sentido, precedentes desta Corte:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
RESP INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NA
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EXISTÊNCIA DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ARTIGO DE LEI OBJETO
DO DISSENSO INTERPRETATIVO. CARÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA
SÚMULA N. 284 DO STF. INDICAÇÃO TARDIA DO
DISPOSITIVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INVIABILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não se conhece do recurso especial interposto
com base na alínea c do permissivo constitucional se
ausente a indicação expressa do dispositivo legal objeto de
dissenso interpretativo. Aplicação, por analogia, da Súmula
n. 284 do STF.

2. Em decorrência da preclusão consumativa, a 
ausência de indicação do dispositivo na ocasião da
interposição do recurso especial não é sanada pelo agravo

 (ut, AgInt no AREspcontra a inadmissão daquele recurso
n. 895.772/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, DJe de ).13/3/2017

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.700.842/SC, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)8/10/2024 14/10/2024

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO NAS RAZÕES
RECURSAIS. SÚMULA 284/STF. INOVAÇÃO RECURSAL
INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não apontado de forma clara e objetiva o
dispositivo de lei viabilizador do recurso especial, evidencia-
se a deficiência na fundamentação, a atrair a incidência da
Súmula 284/STF.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
entende que "a falta de expressa indicação e de
demonstração de ofensa aos artigos de lei apontados ou
de eventual divergência jurisprudencial inviabiliza o
conhecimento do recurso especial, não bastando a mera
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da
legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n.
284 do STF" (AgInt no AREsp n. 2.302.740/RJ, Relator o
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).26/2/2024 29/2/2024
3. Não se conhece da ofensa a dispositivos de lei

federal apontada apenas nas razões do agravo interno,
pois "a alegação tardia de tese em agravo interno
configura inovação recursal, insuscetível de exame diante

 (AgInt no AREsp n. 1.431.906da preclusão consumativa"
/SP, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ).11/3/2024 18/3/2024

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.537.887/RN, relator Ministro

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
, DJe de .)19/8/2024 23/8/2024

 
Por fim, vale lembrar que o recurso especial é incabível para apreciação de

violação de dispositivos e princípios constitucionais, sob pena de usurpação da
competência do STF.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, “[é] vedada a análise de dispositivos
constitucionais em recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento de
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modo a viabilizar o acesso à instância extraordinária, sob pena de usurpação da
” (AgRg no REsp n. 2.001.544/RS, relatorcompetência do Supremo Tribunal Federal

Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em , DJe de 12/12/2023
).15/12/2023

No mesmo sentido (grifos acrescidos):
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VIOLAÇÃO A
DISPOSITIVOS E A PRINCÍPIOS DE EXTRAÇÃO
CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA, AINDA QUE
PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO.
COMPETÊNCIA DO PRETÓRIO EXCELSO. PLEITO
ABSOLUTÓRIO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DELINEADO NOS AUTOS. INCIDÊNCIA
DO ÓBICE PREVISTO NA SÚMULA 7 DO STJ.

I - Não compete a este eg. Superior Tribunal se
manifestar sobre violação a princípios ou a dispositivos de
extração constitucional, ainda que para fins de
prequestionamento, sob pena de usurpação da
competência do Pretório STF.

[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.222.784/SP, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,21/3/2023
DJe de .)28/3/2023

 
Portanto, é caso de manutenção da decisão agravada.
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.863.697 / SP
Número Registro: 2025/0058680-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15006040620208260156 150060406202082601562 15006968120208260156

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DOUGLAS RIBEIRO PAIM
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ COSTA JANUNCIO - SP231033
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS RIBEIRO PAIM
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ COSTA JANUNCIO - SP231033
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 01 de julho de 2025
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